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Redução orçamentária deve se limitar a R$ 2 bi

Por Fabio Graner e Carla Araújo
| De Brasília

A insuficiência de receitas que
será demonstrada hoje no segundo
relatório bimestral de avaliação deve
levar a uma redução na casa de R$
2 bilhões na reserva orçamentária de
R$ 5,3 bilhões. O movimento é uma
espécie de contingenciamento, uma
vez que reduz a disponibilidade de
gastos da União de forma geral. Mas
tem a vantagem de não afetar
diretamente os limites orçamentários
e financeiros atuais dos ministérios,
que já estão trabalhando "no osso",
reduzindo a pressão política.

A reserva é tecnicamente uma
despesa que não tem destinação
específica. Ela foi criada no relatório
de março para dar maior flexibilidade
para a alocação de recursos dentro
das áreas do governo. Entre as
possibilidades de uso de recursos
dessa rubrica estava a capitalização
de empresas estatais, mas a rigor ela
poderia ser direcionada a qualquer
área, por meio de remanejamentos
internos.

Há cerca de duas semanas,
governo vinha trabalhando com um
cenário de corte de ao menos R$ 5
bilhões em despesas para esse
segundo relatório, diante da
frustração de receitas gerada pela
menor expectativa de crescimento
econômico. Além do corte na reserva
orçamentária, o governo deve
anunciar uma redução na projeção
de expansão do PIB, seguindo o
movimento que vem ocorrendo no
mercado financeiro, que hoje
aproxima suas estimativas para em
torno de 1% em 2019. A área técnica
do governo vem trabalhando com um
número próximo de 1,5%, abaixo
dos 2,2% do relatório de março.

A preocupação com a
possibilidade de mais manifestações
contra o governo, a exemplo da que
aconteceu na semana passada por
conta dos cortes na educação, fez o
presidente Jair Bolsonaro determinar
à equipe econômica e também aos
técnicos do Planalto que buscassem
formas de evitar novos bloqueios de
recursos.

Nesse sentido, a área de
orçamento se mobilizou para tentar

encontrar mais fontes de receitas.
Além disso, houve reestimativa para
baixo de algumas despesas
obrigatórias em relação ao que os
técnicos calculavam há algumas
semanas, reduzindo a pressão pelo
corte adicional. Durante reunião
ministerial realizada ontem com
Bolsonaro, Paulo Guedes
(Economia) informou aos seus pares
que o governo ainda trabalhava para
conseguir não ter que contingenciar
mais recursos, segundo
interlocutores do presidente que
estiveram no encontro.

Conforme mostrou o Valor
ontem, durante a reunião da Junta
Orçamentária (JEO) realizada na
terça-feira que foi levantada a
possibilidade de utilizar os recursos
da reserva orçamentária que foi
criada no último relatório bimestral.
O contingenciamento atual de
despesas está em R$ 29,8 bilhões,
sem contar a rubrica reserva
orçamentária, que será reduzida. A
medida é necessária para que o
governo consiga cumprir a meta de
déficit primário de R$ 139 bilhões
neste ano.
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Concessão de subsídios
pode ter divulgação anual

Por Vandson Lima | De Brasília

O Ministério da Economia será
obrigado a divulgar, anualmente,
demonstrativos de todos os
benefícios concedidos na forma de
subsídios. Estes dados serão
utilizados para a elaboração de um
novo sistema, que avaliará se estes
benefícios estão cumprindo seus
objetivos econômicos e sociais.

É o que propõe o projeto 457/
2018, aprovado por unanimidade
ontem pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado. De
autoria do senador José Serra
(PSDB-SP), a proposta foi
aprovada em caráter terminativo e
segue direto para a Câmara dos
Deputados.

Pelo texto, o Ministério da
Economia publicará anualmente, até
1º de julho, na internet,
demonstrativos sobre o impacto
fiscal dos benefícios ou subsídios
creditícios, bem como dos incentivos
fiscais de natureza tributária,
concedidos em operações de crédito
realizadas no Sistema Financeiro
Nacional; e os desembolsos e as
inscrições em restos a pagar
realizados por meio de benefícios ou
subsídios financeiros.

A ideia é, segundo o autor, usar
as informações para apurar custo

fiscal explícito e implícito das
operações por região, modalidade,
programa de aplicação e setores da
economia beneficiados. Esses
créditos são concedidos a taxas de
juros inferiores ao custo de emissão
do Tesouro Nacional.

Também deverão ser abertos os
dados de subsídios derivados de
operações de crédito nas quais o
dinheiro não é lastreado diretamente
no Tesouro. É o caso, por exemplo,
do programa habitacional Minha
Casa, Minha Vida, que realiza
financiamentos com base em recursos
do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS). "O PLS não
implica renúncia de receita ou
aumento de despesa fiscal, mas
propõe aumentar o controle e a
transparência do resultado de
operações creditícias que são
realizadas no país com taxas de juros
favorecidas. Busca-se propor uma
avaliação dos custos e benefícios da
política de crédito nacional que
envolva subsídios e incentivos
fiscais", apontou o relator, senador
Oriovisto Guimarães (Pode-PR).

Foi incluído parágrafo para
evidenciar que o demonstrativo a ser
publicado deverá explicitar os
setores beneficiados pelo
direcionamento dos recursos
captados em diversos instrumentos
financeiros incentivados como
poupança e letras de crédito.
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Chame o Mendoncinha
ANTONIO DELFIM NETTO

A situação política, social e
econômica do Brasil é grave. Do
ponto de vista político, o Executivo
perdeu o seu protagonismo e vimos
nascer uma disputa insana por
aumento de espaço pelo Legislativo,
pelo Judiciário e pelo Ministério
Público para ocupar o “vácuo”.

Essa disputa deixou as horríveis
judicialização da política e a
consequente politização da Justiça,
que tornaram ainda mais difícil
administrar o Brasil.

Do ponto de vista social, o
voluntarismo praticado pelo PT
entre 2012 e 2016 produziu o
empobrecimento geral, destruiu a
classe média e deixou o criminoso
desperdício de 13 milhões de
desempregados. Pior, há uma
impotência do Estado para cumprir
a sua mais fundamental função:
garantir a integridade física dos seus
cidadãos.

Do ponto de vista econômico, o
período foi devastador. Houve uma
redução do PIB per capita da ordem
de 0,4% ao ano e abriu-se um

buraco de 4,7% do PIB em seis
anos; o déficit fiscal cresceu de 2,3%
para 9%, e a dívida bruta/PIB saltou
de 54% para 70% do PIB.

Na campanha de dois anos,
Bolsonaro conheceu “in loco” essa
situação. Bem cedo intuiu que
poderia ter sucesso eleitoral
apresentando soluções fáceis para
problemas difíceis, acompanhadas
da exploração da onda conservadora
nos costumes.

Com competência, demonizou o
PT nas mídias sociais pelo desastre
moral e econômico que produziu em
seus 13 anos de governo. Um ato
de um criminoso facilitou sua eleição:
poupou-o das armadilhas da
campanha!

Começou o governo escolhendo
bons ministros. A exceção foram
algumas áreas escuras
(particularmente a Educação), mas
perdeu-se quando, ao escolhê-los,
confundiu a natural construção de
uma maioria republicana para dividir
o poder com os partidos do
Congresso com corrupção. Um erro

primário que agora está pagando.
Apenas um exemplo. Todos os

anos temos “contingenciamentos”
orçamentários (não atingem as
despesas obrigatórias) porque a
receita do Tesouro depende da
“conjuntura” e, em condições
adversas, não fazê-los pode levar ao
impeachment, mas nunca houve
tumulto.

Qual a novidade de 2019? As
tolices do ministro! A passeata não
foi de “idiotas úteis” de uma suposta
esquerda. Esta já não os coopta. Foi
de uma sociedade (a maioria
bolsonarista!) desiludida com o
bestialógico que em 150 dias os seus
dois ministros impuseram à
Educação.

Presidente, não insista no
“chamado às armas” para o que resta
de seus seguidores. Qualquer que
seja a resposta, apenas aumentará as
tensões e fará mal a Vossa Excelência
e ao Brasil. Mostre que entendeu a
natureza da política republicana e
entregue o setor a um político. Chame
o velho “Mendoncinha” para ajudá-
lo.
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CONJUNTURA »
Quatro perguntas para Dyogo Oliveira

Ministro do Planejamento no
governo Temer

» Rafaela Gonçalves *

"Diferentemente de uma
depressão econômica,temos, no
Brasil, uma série de fatores políticos
que influenciaram esse desempenho;
então, não é uma desarticulação
própria do sistema econômico"

Em um país com mais de 13
milhões de desempregados, já se
fala que o Brasil está
caminhando para depressão,
nunca o país demorou tanto para
se recuperar. Como se corrige
isso?

De fato entramos em um período
prolongado de baixo crescimento,
mas acho um pouco prematuro falar
em depressão. As estimativas são de
que a gente tenha talvez mais um
trimestre negativo, mas depressão é
algo severo e danoso.
Diferentemente de uma depressão
econômica, temos no Brasil uma
série de fatores políticos que
influenciaram esse desempenho.
Então, não é uma desarticulação
própria do sistema econômico. São
crises que geraram um ambiente
negativo e acabaram influenciando.

Do lado econômico, precisamos
resolver a questão da Previdência.
Na sequência, entrar na agenda
propriamente do crescimento e
começar a desatar o nó tributário, a
regulamentação de diversos setores.

O quadro da economia poderia
ser outro? Porque o que estamos
vendo é o PIB encolhendo.

A política econômica envolve a
adoção de medidas e ações no
tempo correto e envolve uma
sequência. Não adianta você inverter
a sequência e tomar as medidas na
hora errada. É preciso colocar essas
coisas dentro de um certo processo
organizado. Neste sentido seria
muito positivo, por exemplo, se já
tivesse sido aprovada, mesmo
aquela reforma (da Previdência) de
R$ 500 bilhões, R$ 600 bilhões de
impacto. Já contemplaria as
principais questões, como o
estabelecimento da idade mínima, a
regra de transição que era bastante
razoável e o cálculo dos benefícios.
Então, toda essa parte central já
estava ali presente, a decisão de
mandar uma nova proposta recria
todo esse processo. Poderia ter sido
evitado, mas não se pode chorar
sobre o leite derramado, a decisão
tomada foi de enviar, agora, todos
nós temos que buscar a solução que
melhor se equilibre entre o custo
político e a necessidade da reforma
econômica.

Mas não poderiam ser tomadas
já algumas medidas em paralelo
à reforma da Previdência?

Na condição de política
econômica, a ordem de fatores altera
o resultado. Então se não for criada
a condição básica, qualquer coisa
que seja feita será meramente
paliativa e não terá resultado. Por
mais difícil que seja, a única coisa que
realmente tem que ser feita agora é a
reforma da Previdência, o mais
rápido possível e da melhor maneira
possível.

Sobre a questão dos gastos,
temos o gasto da Previdência, mas
também temos o do servidor, que
não para de crescer. Quando o
senhor estava no Planejamento,
foram encaminhados ao
Congresso vários projetos para
limitar salários do serviço
público de forma a equipará-los
com o setor privado. Por que isso
não anda e não se consegue
conter os gastos com o servidor?

Precisamos ter uma revisão das
carreiras do serviço público no nível
federal. Há uma quantidade muito
grande de carreiras e uma
desorganização da remuneração, da
maneira como está estruturada hoje,
que não serve como incentivo de
desempenho. E o maior problema,
que é a remuneração muito grande
entre o início e o final da carreira. O
que nós propusemos na época foi
exatamente padronizar as
remunerações, esse é o caminho que
eu acho que deve ser seguido nessa
reforma administrativa.

* Estagiárias sob supervisão de
Rozane Oliveira
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